
A
gredir juiz no
Brasil está vi-
rando mania.
Até há pouco
tempo respei-

tava-se a sua autorida-
de e decisões, embora
isso nunca tenha impe-
dido o justo direito de
recorrer a outra instân-
cia contra essa ou aque-
la sentença, como é da
lei, da democracia e do
Estado de Direito.

Nos últimos 10 anos,
por conta da crescente
judicialização, resulta-
do da redemocratização
do país, paradoxalmen-
te, alguns, quando têm
seus interesses contra-
riados, passaram a agre-
dir a honra do juiz, a
ameaçá-lo e até mesmo
a matá-lo, como aconte-
ceu naquela triste noite
de 11 de agosto de
2011, quando a comba-
tiva e dedicada magis-
trada Patrícia Acioli re-
cebeu 21 tiros da intole-
rância com a Justiça.
Não há dúvida de que
aqueles disparos foram
contra o próprio Estado
de Direito.

O país mudou, está
mais democrático, o juiz
também mudou e está
mais próximo do cida-
dão e integrado ao mun-
do em que vive. Hoje é
um profissional que co-
nhece melhor a realida-
de brasileira, das capi-
tais e do interior. Está
presente e mais próxi-
mo ao cidadão e, mes-
mo sem segurança, atua
de forma dedicada na
pacificação social em to-
dos os rincões do país.

Como agente políti-
co, esse profissional
também quer ter vez e
voz no processo de deci-
sões e não é mais aque-
le que se recolhia ao
seu próprio mundo pa-
ra decidir sobre o desti-
no dos outros à luz dos
limitados códigos, co-
mo se a construção des-
ses não fosse fruto da
experiência humana.

Ao longo do tempo, o
magistrado conquistou,
legitimamente, o direito
de participar e de se or-
ganizar para ser ouvido
e dar sua contribuição
na melhoria da qualida-
de de vida das pessoas e
das instituições demo-
cráticas. Nesse contex-
to, as associações de
classe têm um papel fun-
damental pois são, na
verdade, o braço políti-
co da magistratura.

Acompanhar e partici-
par das decisões do Con-
gresso Nacional, como a
que criou, por exemplo,
quatro Tribunais Regio-
nais Federais, é legítimo
e garantido pela Consti-
tuição, que, por sua inspi-
ração democrática, cla-
ma cada vez mais por par-
ticipação do cidadão e de
suas organizações, até
para legitimar as deci-
sões dos três poderes
constituídos.

São conquistas demo-
cráticas que nem o pre-
sidente de um poder po-
de tirar.

Desde 2008, e mais in-
tensamente a partir de
2011, as associações de
magistrados têm prega-
do no deserto junto aos
três poderes constituí-
dos a defesa das melho-
rias das condições de tra-
balho e na própria carrei-
ra. Nesse período, conse-
guiram apenas 15% de
correção nos seus subsí-
dios, em três parcelas

anuais, a partir de janei-
ro deste ano, ante uma
perda inflacionária até
aqui de 36%.

Como outras catego-
rias, ouviram “não” às
suas mais justas reivindi-
cações, como o resgate
do adicional por tempo
de serviço e a paridade
entre ativo e inativo, pau-
tadas no incentivo e apri-
moramento da carreira.
Nem por isso desistiram
ou vão desistir de buscar
melhorias para todo o sis-

tema, que, ao final, serão
revertidas para o cidadão
brasileiro, razão e desti-
natário final da distribui-
ção de justiça.

Democracia é assim
mesmo. É a construção
coletiva do direito e dos
avanços e requer tolerân-
cia, respeito, paciência e,
principalmente, diálogo
sem o qual prevalece ape-
nas o poder absoluto de
quem se considera acima
das leis e da Constitui-
ção. Democracia também
é debate, divergência,
pluralismo de ideias e de
opiniões. Numa democra-
cia plena não há donos
do Estado, nem pensa-
mento único, ainda que
um ou outro considere
que suas ideias sejam as
mais corretas.

Faltam respeito e valori-
zação a essa classe, que,
além de vocacionada, não
pode exercer outra ativi-
dade que não a de levar e
distribuir justiça por este
país, aonde quer que viva

o cidadão, nas mais lon-
gínquas comarcas.

O Judiciário é a última
instância, a última trin-
cheira do cidadão, quan-
do todos os outros pode-
res e órgãos falharam ou
se omitiram. É aquela
voz que a Constituição ci-
dadã resgatou em favor
da preservação dos direi-
tos do fraco perante os
fortes, independentemen-
te de pressões e de pode-
res econômico e político.
Ninguém poderá silenciá-

lo, nem mesmo a força
do poder e dos palácios.
Não são súditos, ao con-
trário, são protagonistas
da prestação de justiça e
da democracia.

Como é de conhecimen-
to público, há 10 anos tra-
mitava no Congresso Na-
cional uma proposta de
Emenda Constitucional
destinada à criação dos
Tribunais Federais, de
modo a diminuir a sobre-
carga verificada no 2º
grau de jurisdição desse
ramo do Poder Judiciá-
rio e facilitar o acesso do
cidadão à Justiça.

A proposta legislativa,
de autoria do mineiro se-
nador Arlindo Porto, te-
ve o apoio das Associa-
ções de Magistrados, da
Ordem dos Advogados
do Brasil, de governado-
res de Estado, ministros,
senadores e deputados e
do próprio Conselho Na-
cional de Justiça, órgão
responsável pela admi-
nistração do Judiciário.
Foi votada em dois tur-
nos tanto na Câmara
quanto no Senado.

Sua aprovação não foi
“açodada” muito menos
“sorrateira”; nem as asso-
ciações atuaram na “sur-
dina”, ao contrário, sem-
pre o fizeram de modo
público e oficial. A impor-
tância dos novos Tribu-
nais Regionais Federais
já foi suficientemente
apontada em estudos e
debates feitos ao longo
de uma década.

De acordo com dados
de 2011, pelos 1.223 juí-
zes do 1º grau da Justiça
Federal são recebidos
940 mil processos novos
por ano, ao passo que no
2º grau, com 134 desem-
bargadores, são recebi-
dos 525 mil.

Se posicionar contra a
proposta, sob o argumen-
to de vício de iniciativa
soa mais como atestado
de confissão de quem de-
veria fazê-lo e se omitiu.
Aliás, em se tratando de
emenda constitucional
não há que se falar em
vício de iniciativa. En-
fim, não se trata de uma
atuação “sorrateira”. Re-
presenta, acima de tudo,
um compromisso com o
aprimoramento da Justi-
ça Federal no Brasil e
com o cidadão que recla-
ma por uma justiça mais
próxima e ágil.
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Democracia é a
construção coletiva
do direito e dos
avanços e requer
tolerância,
respeito, paciência
e diálogo

O país mudou, está
mais democrático. O
juiz também mudou
e está mais próximo
do cidadão e
integrado ao mundo
em que vive
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